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 Regulamento n.º 345/2013

Regulamento interno de transição para o plano de estudos
de 2013 do mestrado integrado

em Arquitetura — Especialização em Urbanismo
O Despacho n.º 7512/2013 do Reitor da UTL, publicado no Diário 

de República n.º 111, 2.ª série, de 11 de junho, faz aprovar a alteração 
do plano de estudos do Mestrado Integrado em Arquitetura, com espe-
cialização em Urbanismo, cuja implementação terá lugar, para todos os 
semestres, já no ano letivo de 2013 -2014.

Nos termos do n.º 2 do Artigo 3.º este Despacho, faz a Faculdade de 
Arquitetura aprovar o presente Regulamento de Transição, que dispõe 
a aplicação das correspondências entre unidades curriculares.

Artigo 1.º
A transição entre planos de estudos tem lugar mediante a atribuição 

de correspondências entre as unidades curriculares, de acordo com o 
disposto no Anexo II ao Despacho, devendo ser frequentadas as restantes 
unidades curriculares, salvo o disposto nos artigos seguintes.

Artigo 2.º
1 — Na frequência de cada semestre é dada correspondência às uni-

dades curriculares desse semestre que, devido ao regime de correspon-
dências, foram já realizadas por correspondência de um ano anterior, 
designadamente:

Geografia Física (3.º semestre), correspondência a Geografia Física 
1.º semestre do plano de estudos anterior;

Estática (5.º semestre), correspondência a Estática do 4.º semestre do 
plano de estudos anterior;

Modelação e Visualização Tridimensional em Arquitetura (6.º semes-
tre), correspondência a Modelação Tridimensional do 4.º semestre do 
plano de estudos anterior;

Sociologia Urbana (7.º semestre), correspondência a Sociologia do 
6.º semestre do plano de estudos anterior.

2 — Sempre que na frequência de um novo semestre o número de 
ECTS a frequentar seja inferior a 30, em resultado da correspondência, 
nesse semestre, a disciplinas já aprovadas em semestres anteriores, 
designadamente, nos 3.º, 5.º e 7.º semestres, deverão ser aprovados os 
ECTS em falta através da aprovação de unidades curriculares Optativas 
de Especialização. Para o efeito a Faculdade de Arquitetura oferece um 
leque de optativas de especialização para o regime de transição com 
3,5 ECTS ou mais, correspondentes às unidades curriculares especificas 
de outro plano de estudos de 1.º ou 2.º ciclo e ou às unidades curriculares 
optativas de especialização do regime de transição, com 3,5 ECTS.

3 — Excecionam -se do disposto no n.º 2 as situações em que os 
ECTS totais do ciclo de estudos ficam garantidos pelo somatório dos 
ECTS obtidos no plano de estudos anterior com os ECTS em falta no 
plano de estudos de 2013.

Artigo 3.º
1 — Os anos curriculares que os estudantes apresentam como concluí-

dos no final do ano -letivo de 2012 -2013, no plano de estudos anterior, 
são dados como concluídos no início do ano letivo de 2013 -2014, no 
plano de estudos alterado.

2 — Nos casos em que o disposto no n.º 1 não ocorra por aplicação 
direta na tabela de correspondências constante do Anexo II ao Despacho, 
do 1.º ao 4.º ano curricular aplica -se o seguinte plano de correspondência 
para as unidades curriculares:

Materiais (2.º semestre), é dada correspondência a Materiais I do 
2.º semestre do plano de estudos anterior;

Urbanismo II (6.º semestre), é dada correspondência a Arquitetura 
Paisagista do 6.º semestre do plano de estudos anterior;

Infraestruturas e Redes Urbanas (7.º semestre), é dada correspondência 
a Redes e Infraestruturas I do 7.º semestre da especialização em Gestão 
Urbanística do plano de estudos anterior ou a Redes e Infraestruturas I 
do 7.º semestre da especialização em Planeamento Urbano e Territorial 
do plano de estudos anterior.

Arquitetura da Paisagem (8.º semestre), é dada correspondência a 
Sistemas de Informação Geográfica do 8.º semestre de ambas as espe-
cializações do plano de estudos anterior, sem prejuízo da aplicação do 
disposto no Artigo 7.º

Artigo 4.º
Em particular para os estudantes repetentes do 5.º ano:
1 — O estudante finalista ao qual lhe falte a unidade curricular de 

Seminários de Apoio ao Projeto Final de Mestrado e ou de Projeto Final 

de Mestrado ou da Dissertação Científica e ou Optativas de Especia-
lização e ou até duas disciplinas em atraso, pode terminar o curso no 
plano de estudos anterior, sem necessidade de transitar para o plano de 
estudos de 2013.

2 — O estudante finalista que não se enquadre no n.º 1 transita para 
o plano de estudos de 2013.

3 — Nos casos dispostos no n.º 2, aplica -se ainda o seguinte plano 
de correspondência para as unidades curriculares do 9.º semestre que 
tenha completado:

Reabilitação Urbana (9.º semestre), é dada correspondência a Rea-
bilitação Urbana do 9.º semestre da especialização em Planeamento 
Urbano e Territorial do plano de estudos anterior ou a Avaliação e Ges-
tão de Projetos e Planos do 9.º semestre da especialização em Gestão 
Urbanística do plano de estudos anterior.

Seminários de Investigação (9.º semestre), é dada correspondência a 
Análise Económica Aplicada ao Planeamento do 9.º semestre de ambas 
as especializações do plano de estudos anterior.

Artigo 5.º
Sempre que na frequência do 1.º ciclo e do 2.º ciclo do Mestrado 

Integrado, o número de ECTS aprovado seja inferior, respetivamente, 
a 180 e 120, deverão os ECTS em falta ser aprovados em unidades 
curriculares Optativas de Especialização.

Artigo 6.º
Uma unidade curricular obrigatória do plano de estudos anterior que 

tenha deixado de existir, só pode obter correspondência a uma unidade 
curricular Optativa de Especialização do plano de estudos de 2013, nos 
termos previstos no Anexo II, caso o número de ECTS frequentados no 
Mestrado Integrado atinja os 300.

Artigo 7.º
Para os estudantes com unidades curriculares do plano de estudos 

anterior em atraso, e para além do disposto no n. 1 do Artigo 4.º, são 
criadas duas épocas suplementares de exame, coincidentes com a época 
normal de exames dos dois semestres, para as quais estão automatica-
mente inscritos.

Artigo 8.º
1 — A aplicação das correspondências entre unidades curricula-

res disposta no presente Regulamento aplica -se para o ano  letivo de 
2013 -2014.

2 — Com a aprovação do presente Regulamento são revogados os 
despachos n.º 21, n.º 22 e n.º 23 do Presidente da Faculdade de Arqui-
tetura.

3 — A eventual ocorrência de situações omissas é sanada mediante 
despacho do Presidente da Faculdade de Arquitetura, do qual é dado 
conhecimento ao Conselho Científico.

23 de agosto de 2013. — O Presidente da Faculdade de Arquitetura, 
Prof. Catedrático José Pinto Duarte. — O Presidente do Conselho 
Científico, Prof. Catedrático João Sousa Morais.

207211473 

 Regulamento n.º 346/2013

Regulamento interno de transição para o plano de estudos
de 2013 do mestrado em Design de Produto

O Despacho n.º 7432/2013 do Reitor da UTL, publicado no Diário 
de República n.º 110, 2.ª série, de 7 de junho, faz aprovar a alteração do 
plano de estudos do Mestrado em Design de Produto, cuja implementação 
terá lugar, para todos os semestres, já no ano letivo de 2013-2014.

Nos termos do n.º 2 do Artigo 3.º este Despacho, faz a Faculdade de 
Arquitetura aprovar o presente Regulamento de Transição, que dispõe 
a aplicação das correspondências entre unidades curriculares.

Artigo 1.º
A transição entre planos de estudos tem lugar mediante a atribuição 

de correspondências entre as unidades curriculares, de acordo com o 
disposto no Anexo II ao Despacho.

Artigo 2.º
Sempre que na frequência do 2.º ciclo, o número de ECTS aprovado 

seja inferior a 120, deverão os ECTS em falta ser aprovados em unidades 
curriculares Optativas de Especialização.
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Artigo 3.º
Para os estudantes com unidades curriculares do plano de estudos 

anterior em atraso, são criadas duas épocas suplementares de exame, 
coincidentes com a época normal de exames dos dois semestres, para 
as quais estão automaticamente inscritos.

Artigo 4.º
1 — A aplicação das correspondências entre unidades curriculares dis-

posta no presente Regulamento aplica-se para o ano letivo de 2013-2014.
2 — Com a aprovação do presente Regulamento são revogados os des-

pachos n.º 21, n.º 22 e n.º 23 do Presidente da Faculdade de Arquitetura.
3 — A eventual ocorrência de situações omissas é sanada mediante 

despacho do Presidente da Faculdade de Arquitetura, do qual é dado 
conhecimento ao Conselho Científico.

23 de agosto de 2013. — O Presidente da Faculdade de Arquitetura, 
Prof. Catedrático José Pinto Duarte. — O Presidente do Conselho 
Científico, Prof. Catedrático João Sousa Morais.

207211376 

 Faculdade de Letras

Despacho n.º 11528/2013
Por despacho do Reitor da Universidade de Lisboa, de 12 de agosto 

de 2013:
Doutor Paulo Jorge Farmhouse Simões Alberto, professor catedrático 

do mapa de pessoal da Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa, 
nomeado, em regime de substituição interina, por motivo de vacatura 
do cargo, Diretor da mesma faculdade, com efeitos desde 25 de julho de 
2013, nos termos do disposto no artigo 28.º dos estatutos da FLUL.

20 de agosto de 2013. — O Diretor, Paulo Jorge Farmhouse Simões 
Alberto.

207209951 

 UNIVERSIDADE DO PORTO

Reitoria

Edital n.º 866/2013
Doutora Maria de Lurdes Correia Fernandes, Professora Catedrática 

da Faculdade de Letras da Universidade do Porto, Vice -Reitora da 
mesma Universidade:

Faço saber que, por meu despacho de 2 de agosto de 2013, no uso de 
competência delegada por despacho publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 203 de 19 de outubro de 2010, pelo prazo de cinquenta dias 
úteis a contar do dia imediato ao da publicação do presente edital no 
Diário da República, se abre concurso documental para três Professores 
Catedráticos para a Área Disciplinar de Engenharia Civil da Faculdade 
de Engenharia desta Universidade.

1 — As disposições legais aplicáveis são as seguintes:
Artigos 37.º a 51.º e 62.º -A, do Estatuto da Carreira Docente Univer-

sitária, republicado pelo Decreto -Lei n.º 205/2009, de 31 de agosto, e 
alterado pela Lei n.º 8/2010, de 13 de maio; Regulamento dos Concursos 
para Recrutamento de Professores Catedráticos, Associados e Auxiliares 
da Universidade do Porto — Despacho n.º 12913/2010, publicado no 
Diário da República, n.º 154, de 10 de agosto de 2010.

2 — Ao concurso podem candidatar -se:
Os titulares do grau de doutor há mais de cinco anos, que sejam 

detentores do título de agregado.
Caso o doutoramento tenha sido conferido por instituição de ensino 

superior estrangeira, o mesmo tem de ser reconhecido por instituição 
de ensino superior portuguesa, nos termos do disposto no artigo 4.º do 
Decreto -Lei n.º 341/2007, publicado no Diário da República, 1.ª série, 
n.º 197, de 12 de outubro.

Esta formalidade tem de estar cumprida até à data do termo do prazo 
para a candidatura.

3 — O processo de candidatura ao concurso é instruído com:
3.1 — Carta de candidatura em que os candidatos deverão indicar os 

seguintes elementos:
a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Número e data do bilhete de identidade e serviço que o emitiu;
d) Data e localidade de nascimento;

e) Estado civil;
f) Profissão;
g) Residência ou endereço de contacto;
h) Telefone ou telemóvel de contacto
i) Endereço eletrónico de contacto.

3.2 — Documentos comprovativos do preenchimento das condições 
fixadas no n.º 1 do capítulo anterior, designadamente, a certidão de 
doutoramento e a certidão de agregação, exceto para os casos corres-
pondentes à obtenção do grau de doutor ou do título de agregado na 
Universidade do Porto;

3.3 — Exemplares, em suporte digital e em duplicado (2CDs ou 
2DVDs), dos seguintes documentos:

a) Currículo contendo todas as informações pertinentes para a ava-
liação da candidatura tendo em consideração os critérios de seleção e 
seriação constantes do capítulo VI do presente edital;

b) Trabalhos mencionados no currículo apresentado, podendo os 
candidatos destacar até dez dos que considerem mais representativos 
da atividade por si desenvolvida.

4 — As instruções para a apresentação da informação, em suporte 
digital, encontram -se disponíveis na área de Concursos de Pessoal do 
SIGARRAU.PORTO, no endereço http://sigarra.up.pt/up/web_base.
gera_pagina?p_pagina=1004282.

5 — A Reitoria, através da Unidade de Recrutamento do Serviço 
de Recursos Humanos do Centro de Recursos e Serviços Comuns da 
Universidade do Porto, comunicará aos candidatos o despacho de ad-
missão ou não admissão administrativa ao concurso, o qual se baseará 
no preenchimento ou na falta de preenchimento, por parte daqueles, das 
condições estabelecidas no capítulo II  -1 deste edital.

6 — Critérios e métodos de seleção e avaliação:
6.1 — Critérios de aprovação em mérito absoluto:
A admissão dos candidatos está condicionada à sua aprovação em 

mérito absoluto, a qual dependerá de serem detentores do grau de Doutor 
na área disciplinar de Engenharia Civil e possuírem um currículo cujo 
mérito o júri entenda revestir nível científico e pedagógico, capacidade 
de investigação e atividade desenvolvida compatíveis com a área disci-
plinar e categoria para que é aberto o concurso, em particular no domínio 
específico de Estruturas.

Considera -se aprovado em mérito absoluto o candidato que seja 
aprovado por maioria absoluta dos membros do júri votantes, em vota-
ção nominal justificada, onde não são admitidas abstenções (um voto 
deverá ser favorável sempre que o membro do júri tenha atribuído 
uma pontuação igual ou superior a 50, nos termos dos pontos 3 a 5 do 
presente capítulo).

6.2 — Critérios de seleção e seriação e respetiva ponderação:
Uma vez identificados, em definitivo, os candidatos aprovados em 

mérito absoluto, passa -se à sua ordenação com base nos critérios de 
seriação, respetiva ponderação e sistema de valoração final, de acordo 
com o disposto no n.º 6 do artigo 50.º do ECDU e no artigo 14.º do 
Regulamento dos Concursos para Recrutamento de Professores Cate-
dráticos, Associados e Auxiliares da Universidade do Porto, segundo 
os seguintes fatores:

6.3 — Vertentes e metodologia da avaliação
Os candidatos admitidos em mérito absoluto serão sujeitos a uma ava-

liação curricular tem por base as funções gerais dos docentes, previstas 
no artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 205/2009, de 31 de agosto (ECDU), e 
incide sobre as seguintes vertentes:

a) Investigação — atividades de investigação científica ou de desen-
volvimento tecnológico;

b) Ensino — atividade docente e de acompanhamento e orientação 
dos estudantes;

c) Transferência de conhecimento — atividades de extensão univer-
sitária, de divulgação científica e de valorização económica e social do 
conhecimento;

d) Gestão universitária — gestão das instituições universitárias e 
outras tarefas distribuídas pelos órgãos de gestão competentes e que se 
incluam no âmbito da atividade de docente universitário.

6.3.1 — Critérios para a avaliação da vertente Investigação
CI

1
. Produção científica — Qualidade e quantidade da produção cien-

tífica na área para que é aberto o concurso (livros, artigos em revistas, co-
municações em congressos) expressa pelo número e tipo de publicações, 
e pelo reconhecimento que lhe é prestado pela comunidade científica 
(traduzida na qualidade dos locais de publicação e nas referências que 
lhes são feitas por outros autores).

CI
2
. Coordenação e realização de projetos científicos — Qualidade 

e quantidade de projetos científicos financiados numa base competitiva 
por fundos públicos, através de agências nacionais ou internacionais ou 




